
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DA ATA DA 1068ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, REALIZADA NO DIA 18 DE JULHO DE 2012.

O Conselho Superior do Ministério Público, no uso de suas atribuições legais e em 
observância ao disposto no artigo 23, § 1º, da Lei Complementar nº 12/93, na reunião 
ordinária realizada no dia 18 de julho de 2012, às 09h00min, deliberou na forma que se 
segue. 

 1)  Editada Resolução nº 08-CSMP, que altera a Resolução nº 06-CSMP, de 14 de setembro 
de 2011 e o seu anexo único.

2)  APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 09  DE JULHO DE 2012, 
ENVIADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS. Decisão: Aprovada, à unanimidade, 
sem ressalva.

 3) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

1. Procedimento nº 54/2010. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Encaminhamento  de  peças  dos  autos  do  processo  nº  8767/2010  para  fins  de 
apuração de eventual prática de crime de improbidade administrativa pelo Prefeito 
de Aroeira do Itaim-PI.  Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça: Marcelo 
de Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para a Conselheira Teresinha de Jesus Moura 
Borges Campos.

2. Procedimento nº 010/2011. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Providência acerca de eventual desvio de finalidade do gestor do município de Picos.  
Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro 
Araújo.  Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

3. Procedimento nº 029/2011. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Declaração acerca do não recebimento do Bolsa Família. Promoção de arquivamento 
–  Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para o 
Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

4. Procedimento nº 48/2011. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Termo de Declaração noticiando a recusa do Instituto Professor Augusto Rogério em 
fornecer histórico escolar aos alunos dos cursos técnicos. Promoção de arquivamento 
–  Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para o 
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

5. Procedimento Administrativo  nº 071/2010. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de 
Picos. Assunto: Ausência de prestação de contas do Município de São José do Piauí 
(PI) junto ao TCE/PI. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de 
Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para a Conselheira Teresinha de Jesus Moura 
Borges Campos.
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6. Procedimento nº 038/2011. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Termo de Declaração noticiando a falta de água no Povoado Bocolô, no Município de 
Picos/PI. Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus 
Monteiro Araújo.  Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando.

7. Procedimento Investigatório Preliminar nº 001/PJ/2007. Origem: 1ª  Promotoria de 
Justiça de Picos. Assunto: Improbidade Administrativa no Município de Aroeiras do 
Itaim. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro 
Araújo.  Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

8. Procedimento Investigatório Preliminar nº 002/2011. Origem: Promotoria de Justiça 
de Alto Longá. Assunto: Compra de Votos para Presidente da Câmara Municipal de 
Novo Santo Antônio-PI. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gianny 
Vieira de Carvalho.  Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

9. Procedimento Preparatório nº 65/2011. Origem: 30ª  Promotoria  de  Justiça  de 
Teresina. Assunto: Apurar poluição ambiental decorrente de grande quantidade de 
lixo em terreno situado na Rua Santa Luzia, ao lado do Edifício Rhodes –  Bairro 
Ilhotas, Zona Sul desta Capital. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: 
Maria Carmen Cavalcanti de Almeida.  Distribuído para a Conselheira Teresinha de 
Jesus Moura Borges Campos.

10. Procedimento Preparatório nº 085/2010. Origem: 30ª  Promotoria  de  Justiça  de 
Teresina. Assunto: Apurar poluição ambiental gerada por um posto de lavagem 
localizado na Av. Ulisses Guimarães, ao lado do Cemitério do Bairro Areias, nesta 
Capital. Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça: Maria Carmen 
Cavalcanti de Almeida.  Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando.

11. Inquérito Civil nº 12/2012. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: 
Demolição de um prédio centenário localizado na Rua Félix Pacheco, 1904, Centro, 
Teresina-PI, tombado pelo Patrimônio Histórico. Promoção de arquivamento - 
Promotora de Justiça: Maria Carmen Cavalcanti de Almeida.  Distribuído para o 
Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

12. Procedimento Investigatório Preliminar nº 008/2010. Origem: Promotoria de Justiça 
de Alto  Longá  Assunto: Venda e consumo de entorpecentes em Alto Longá - PI. 
Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. 
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

13. Inquérito Civil Público nº 04/2010. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto: Ofício do Sítio Reviver tratando do seu fechamento e pedido da justiça da 
infância para manifestação sobre encaminhamento de adolescentes do sexo 
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feminino para o Hospital Areolino de Abreu e falta de instituições especializadas para 
Tratamento de Menores em situação de risco à saúde por drogadição. Promoção de 
arquivamento – Promotor de Justiça: Ruszel Lima Verde Cavalcante.  Distribuído para 
a Conselheira Teresinha de Jesus Moura Borges Campos.

14. Procedimento 007/2011. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Providência acerca de eventuais irregularidades em processos licitatórios no 
município de Picos. Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça: Marcelo de 
Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto 
Costa Normando.

15. Procedimento nº 25/2010. Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: 
Providências acerca da reclamação de irregularidades na Posse de servidores no 
Município de Aroeira do Itaim. Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça: 
Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva 
Pinheiro.

16. Procedimento de Investigação Preliminar nº 002  /2010. Origem: 1ª  Promotoria de 
Justiça de Picos. Assunto: Investigação da suposta ocorrência de irregularidades, 
apontadas pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de Aroeiras 
do Itaim (PI). Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus 
Monteiro Araújo.  Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

17. Procedimento Investigatório Preliminar nº 003/2011. Origem: Promotoria de Justiça 
de Alto Longá. Assunto: Verificação do fornecimento de bebidas alcoólicas a menores 
em bares e similares. Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça: Gianny 
Vieira de Carvalho. Distribuído para a Conselheira Teresinha de Jesus Moura Borges 
Campos.

18. Procedimento Investigatório Preliminar nº 006/2012. Origem: Promotoria de Justiça 
de Alto Longá. Assunto: Falta de fornecimento de água. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Distribuído para a Conselheira 
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

19. Procedimento Preliminar Investigatório nº 16/2012. Origem: 35ª Promotoria de 
Justiça de Teresina.  Assunto: Apurar eventual omissão do Poder Público na retirada 
de uma placa de concreto no viaduto do bairro Mafuá, que ameaça cair sobre os 
transeuntes. Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça: Leida Maria de 
Oliveira Diniz.  Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

20. Procedimento Investigatório nº 14/2010. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval 
Lobão-PI. Assunto: Água imprópria para o consumo humano  -  fornecimento na 
localidade Espírito Santo. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Raquel 
do Socorro Macedo Galvão Castelo Branco.  Distribuído para o Conselheiro Luís 
Francisco Ribeiro.
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21. Procedimento Investigatório nº 11/2010 Origem: Promotoria de Justiça de Demerval 
Lobão-PI. Assunto: Apurar notícia de negligência de mãe com seus filhos em Lagoa do 
Piauí.  Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça: Raquel do Socorro 
Macedo Galvão Castelo Branco.  Distribuído para a Conselheira Teresinha de Jesus 
Moura Borges Campos.

22. Procedimento Investigatório Preliminar nº 06/2010. Origem: Promotoria de Justiça 
de Demerval  Lobão.  Assunto: Situação  de  risco  de  idosos. Promoção de 
arquivamento –  Promotora de Justiça: Raquel do Socorro Macedo Galvão Castelo 
Branco. Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

23. Procedimento Preparatório  nº  14/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina.  Assunto: Apurar sobre atraso no início do ano letivo em escolas da rede 
municipal de ensino, em razão de greve de professores. Promoção de arquivamento 
–  Promotora de Justiça: Maria  Ester  Ferraz  de  Carvalho.  Distribuído para o 
Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

24. Procedimento Preparatório nº 03/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar oferta irregular  de ensino por parte da municipalidade, 
sobretudo  o  fechamento  da  escola  CMEI  Dom  Miguel  Câmara. Promoção de 
arquivamento –  Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho.  Distribuído 
para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

25. Processo  Administrativo nº 9958/2011.  Interessado:  Promotor  de  Justiça  José 
Marques  Lages  Neto. Assunto: Diárias  (Luís  Correia-PI).  Distribuído para a 
Conselheira Teresinha de Jesus Moura Borges Campos.

 4) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

26. Procedimento Administrativo nº 201/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Realização de cirurgia. Promoção de Arquivamento –  Promotora 
de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relatora: Dra. Teresinha de 
Jesus Moura Borges Campos.  O voto da relatora foi no sentido de homologar a 
promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  art.  9º,  da  lei  7.347/85  e  10º  da 
Resolução nº 23 do CNMP, tendo em vista que o procedimento cirúrgico solicitado, 
qual  seja,  a  cirurgia  na  coluna  cervical  da  paciente,  foi  realizado  na  data  de 
26/07/2011. 
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto da relatora.

27. Procedimento Administrativo nº 085/2010. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de 
Picos. Assunto: Encaminhamento do Procedimento Administrativo nº 72/2010, para 
apuração de eventual prática de crime ou improbidade administrativa. Promoção de 
arquivamento - Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo. Relatora: 
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Dra. Teresinha de Jesus Moura Borges Campos.  O voto da relatora foi no sentido 
de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º, da lei 7.347/85, 
tendo em vista que não ficou demonstrado que o gestor municipal tenha utilizado 
recursos  do  erário  municipal  para  pagamento  dos  honorários  advocatícios  do 
advogado que patrocinou sua defesa.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior,  por 
maioria, homologou a promoção de arquivamento operada, nos termos do voto da 
relatora, com voto divergente do Presidente.

28. Procedimento Preparatório nº 12/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar se o prédio onde funciona a Escola Municipal Oscar 
Olímpio Cavalcanti tem condições de segurança e higiene satisfatórias para abrigar 
crianças e adolescentes de ensino fundamental. Promoção  de  Arquivamento  – 
Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho.  Relatora: Dra. Teresinha de 
Jesus Moura Borges Campos. O voto da relatora foi no sentido de homologar a 
promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º, da lei 7.347/85, tendo em vista 
que  foram  adotadas  as  providências  cabíveis  no  âmbito  da  38ª  Promotoria  de 
Justiça, inexistindo fundamentos para propositura de Ação Civil Pública.

      Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto da relatora.                         

29. Procedimento Preparatório nº 026/2012. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Acessibilidade no condomínio O. G. Rego de Carvalho. Promoção 
de arquivamento –  Promotora de Justiça Myrian Lago. Relator: Dr. Aristides Silva 
Pinheiro.  O  voto  do  relator  foi  no  sentido  de  homologar  a  promoção  de 
arquivamento tendo em vista que a questão foi solucionada,  com a cessão, por 
aluguel, de outro espaço de garagem para uso da reclamante, facilitando, assim, a 
condução de manobra de que era impedida. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, 
à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento operada, nos termos do 
voto do relator.

30. Procedimento Administrativo nº 171/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar negativa de realização de cirurgia. Promoção de 
Arquivamento –  Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. 
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  O voto do relator foi no sentido de homologar a 
promoção  de  arquivamento,  com  base  no  art.  50,  da  Resolução  002/2008,  do 
CNMP,  tendo  em  vista  que  o  procedimento  cirúrgico  solicitado  foi  efetivado, 
atingindo o objetivo colimado.  
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator.

31. Procedimento de Investigação de Paternidade nº 67/2012. Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade de criança. Promoção  de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa.  Relator: 
Dr. Luís Francisco Ribeiro.  O  voto  do  relator  foi  no  sentido  de  homologar  a 
promoção  de  arquivamento,  com  base  no  art.  50,  da  Resolução  002/2008,  do 
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CNMP, tendo em vista que a genitora foi notificada várias vezes, entretanto, nunca 
foi  encontrada,  esgotando todos os  meios  para identificar  e  localizar  o suposto 
genitor.

      Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto da relatora.

32. Procedimento de Investigação de Paternidade nº 110/2011-C. Origem: 2ª Promotoria 
de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade de criança. Promoção de 
Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa.  Relator: 
Dr. Luís Francisco Ribeiro.   O  voto  do  relator  foi  no  sentido  de  homologar  a 
promoção  de  arquivamento,  com  base  no  art.  50,  da  Resolução  002/2008,  do 
CNMP,  uma vez que foram envidados todos os esforços possíveis para desvendar a 
paternidade da criança.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator.

33. Recomendação nº 06/2010. Recomendante: Promotor de Justiça de Gilbués –  Dr. 
João Paulo Santiago Sales. Recomendado: Empresas revendedoras de gás –  GLP. 
Assunto: Recomendação para que seja apresentada documentação demonstrando 
regularidade da empresa revendedora de GLP. Promoção de Arquivamento – 
Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  O 
voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, com 
base no art. 50, da Resolução 002/2008, do CNMP, tendo em vista que a venda 
ilegal  do  gás  de  cozinha  foi  cessada,  inexistindo,  portanto,  danos  ou  riscos  à 
segurança e saúde da população local, cessando as irregularidades que provocaram 
a representação.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator.

34. Procedimento  Preparatório  de  Inquérito  Civil.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de 
Cristalândia do Piauí. Assunto: Apurar a situação das revendedoras de gás liquefeito 
de petróleo (GLP) no âmbito do município de Cristalândia do Piauí.  Promoção de 
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Gilvânia  Alves  Viana.  Relator: Dr. Luís 
Francisco Ribeiro.   O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento, com base no art. 50, da Resolução 002/2008, do CNMP, tendo em 
vista  que   a  comercialização  do  GLP  no  município  de  Cristalândia  encontra-se 
regularizada,  alcançando  o  objetivo  a  que  se  propôs  o  Ministério  Público, 
protegendo a comunidade local de possíveis danos.

     Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator.

35. Procedimento Preparatório nº 56/2011. Origem: 30ª  Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Poluição ambiental ocasionada pelas atividades de lava-jato de 
carros do Posto Kaká, localizado na Av. Henri Wall de Carvalho, nº 6075/A, bairro 
Lourival Parente, nesta capital. Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça 
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Maria Carmen Cavalcanti de Almeida. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. O voto do 
relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, com base no art. 
50,  da  Resolução  002/2008,  do CNMP,  tendo em vista  que constatou-se que  o 
estabelecimento encontra-se desativado, ficando doravante reservada a sua área 
para estacionamento de veículos, desaparecendo o objeto da representação.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator.

36. Procedimento Investigatório nº 01/2010 Origem: 30ª  Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar a abertura da Rua Senador Teodoro Pacheco, em frente ao 
Theatro 4 de Setembro, Centro, Teresina (PI). Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça Maria  Carmen  Cavalcanti  de  Almeida.  Relator: Dr. Luís 
Francisco Ribeiro.   O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de 
arquivamento, com base no art. 50, da Resolução 002/2008, do CNMP, tendo em 
vista  que  o  objetivo  a  que  se  propôs  o  Ministério  Público  foi  alcançado, 
preservando, assim, o Patrimônio Histórico e Cultural da cidade.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento operada, nos termos do voto do relator.

37. Procedimento nº 04/2012 Origem: 1ª  Promotoria de Justiça de Picos.  Assunto: 
Providências acerca da incitação ao preconceito, discriminação e violência contra os 
homossexuais. Promoção de arquivamento –  Promotor de Justiça Marcelo de Jesus 
Monteiro Araújo.  Relatora: Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. Retirado de 
pauta.

38. Procedimento Preparatório nº 73/2010 Origem: 30ª  Promotoria de Justiça de 
Teresina.  Assunto:  Apurar  os  transtornos  gerados  por  conta  de  uma  residência 
abandonada, situada à Rua Eliseu Martins, nº 1791, Centro, que é utilizada para o uso 
de drogas e prática de atos libidinosos além da existência de fezes e outros resíduos 
sólidos  -  Promoção de arquivamento –  Promotora de Justiça Maria  Carmen 
Cavalcanti de Almeida. Relatora: Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. Retirado 
de pauta.

Participaram da votação o Presidente, Dr. Alípio de Santana Ribeiro, Procurador-Geral de 
Justiça, em exercício, Dra. Teresinha de Jesus Moura Borges, Corregedora-Geral Substituta 
do Ministério Público e os Procuradores de Justiça Dr. Luís Francisco Ribeiro e Dr. Aristides 
Silva Pinheiro. Ausente, justificadamente, a Procuradora de Justiça Dra.  Raquel de Nazaré 
Pinto Costa Normando, por encontrar-se na sessão do Tribunal de Justiça.  Débora Maria 
Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrou o presente extrato de ata, que será 
publicado.
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